
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.491.423 - PR (2014/0280615-0)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : SANDRA MARIA REI RUTKOWSKI 
ADVOGADO : EDVAN ALEXANDRE DE OLIVEIRA BRASIL E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
SONEGAÇÃO FISCAL. QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO PELA 
RECEITA FEDERAL SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. UTILIZAÇÃO 
DOS DADOS PARA FINS PENAIS. ILEGALIDADE. 
1. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento firmado no 
sentido de que, nos termos da Lei n. 8.021/1990, é possível a quebra do 
sigilo bancário sem prévia autorização judicial para fins de constituição 
do crédito tributário, no entanto, essa possibilidade não se estende ao 
processo penal, sendo vedada a utilização desses dados colhidos em 
âmbito de processo administrativo, sobretudo para subsidiar a ação 
penal.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, 
Antonio Saldanha Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Brasília, 16 de agosto de 2016 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que 

conheceu parcialmente, e, nessa parte, deu provimento ao recurso especial 

manifestado pela defesa (fl. 460):

RECURSO ESPECIAL. PENAL. SONEGAÇÃO FISCAL. QUEBRA DO 
SIGILO BANCÁRIO PELA RECEITA FEDERAL SEM AUTORIZAÇÃO 
JUDICIAL. UTILIZAÇÃO DOS DADOS PARA FINS PENAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. ILICITUDE DA PROVA COLHIDA. RECONHECIMENTO. 
RESTABELECIMENTO DA ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. OFENSA A MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. VIA INADEQUADA.

Recurso especial parcialmente conhecido, e, nessa extensão, provido.

Alega o agravante que a questão relativa à possibilidade de quebra de 

sigilo bancário diretamente pelas autoridades fiscais é polêmica, não estando 

pacificada no âmbito da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (fl. 474).

Aduz que os direitos e garantias fundamentais não são absolutos e não 

se pode obstar a utilização de dados colhidos em sede de procedimento 

administrativo fiscal com a finalidade de oferecer a denúncia, uma vez que o 

crédito tributário foi regularmente constituído, existindo prova suficiente de autoria 

e materialidade para subsidiar a ação penal. 

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a sua submissão ao 

Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): O 

agravo não merece prosperar.

O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento firmado no 

sentido de que, nos termos da Lei n. 8.021/1990, é possível a quebra do sigilo 

bancário sem prévia autorização judicial para fins de constituição do crédito 

tributário, no entanto, essa possibilidade não se estende ao processo penal, 

sendo vedada a utilização desses dados colhidos em âmbito de processo 

administrativo, sobretudo para subsidiar a ação penal.

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO. HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A 
ORDEM TRIBUTÁRIA. ILICITUDE DA PROVA. REQUISIÇÃO PELA 
RECEITA FEDERAL DE INFORMAÇÕES SOBRE A MOVIMENTAÇÃO 
FINANCEIRA DIRETAMENTE À INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. QUEBRA DO 
SIGILO. LC N. 105/2001. IMPRESTABILIDADE DOS ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS PARA FINS DE PROCESSO PENAL. POSSIBILIDADE DE 
EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS DE PROVA.

1. A quebra do sigilo bancário para investigação criminal deve ser 
necessariamente submetida à avaliação do magistrado competente, a quem 
cabe motivar concretamente seu decisum.

2. Os dados obtidos pela Receita Federal mediante requisição direta às 
instituições bancárias no âmbito de processo administrativo fiscal sem 
prévia autorização judicial não podem ser utilizados no processo penal, 
sobretudo para dar base à ação penal.

3. Pedido de nulidade da decisão que recebeu a denúncia que não pode 
ser acolhido. Possibilidade de existência de outros elementos de prova a 
supedanear a acusação, cabendo ao Juízo de primeiro grau, após 
desentranhar toda prova decorrente da quebra do sigilo bancário sem o 
competente mandado judicial, fazer a real avaliação do caso.

4. Recurso ordinário conhecido e parcialmente provido para afastar as 
provas obtidas ilicitamente, bem como aquelas delas decorrentes, sem 
prejuízo do prosseguimento da ação penal com base em outras provas.

(RHC n. 57.750/RJ, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 14/6/2016) 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A 
ORDEM  TRIBUTÁRIA. SONEGAÇÃO FISCAL. AÇÃO PENAL INSTAURADA 
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COM BASE EM DADOS DECORRENTES DE QUEBRA DE SIGILO 
BANCÁRIO REALIZADA DIRETAMENTE PELA RECEITA FEDERAL. 
AUSÊNCIA DE PRÉVIA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
UTILIZAÇÃO DA PROVA PARA FINS PENAIS. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL CARACTERIZADO. PROVIMENTO PARCIAL DO RECLAMO.

1. A 1ª Seção desta Corte Superior de Justiça, no julgamento do REsp n. 
1.134.655/SP, submetido ao rito do artigo 543-C do Código de Processo 
Civil, consolidou o entendimento de que a quebra do sigilo bancário sem 
prévia autorização judicial, para fins de constituição de crédito tributário é 
autorizada pela Lei n. 8.021/1990 e pela Lei Complementar n. 105/2001, 
normas procedimentais cuja aplicação é imediata.

2. Contudo, conquanto atualmente este Sodalício admita a quebra de 
sigilo bancário diretamente pela autoridade fiscal para fins de constituição do 
crédito tributário, o certo é que tal entendimento não se estende à utilização 
de tais dados para que seja deflagrada ação penal, por força do artigo 5º da 
Constituição Federal, e nos termos do artigo 1º, § 4º da Lei Complementar 
105/2001.

3. No caso dos autos, consoante se infere da peça vestibular, as 
conclusões acerca da prática delitiva pelo paciente decorreram da análise de 
suas movimentações financeiras, dados que foram obtidos pela Receita 
Federal mediante o cruzamento das bases CPMF e da Declaração de 
Rendimentos do Imposto de Renda sem prévia autorização judicial, o que, 
como visto, não é admitido pelo ordenamento jurídico pátrio, estando-se 
diante de prova ilícita.

4. Recurso parcialmente provido apenas para determinar o 
desentranhamento dos autos da ação penal das provas decorrentes da 
quebra do sigilo bancário do recorrente sem autorização judicial.

(RHC n. 60.401/SP,  Ministro  Leopoldo  de  Arruda Raposo 
(Desembargador Convocado do TJ/PE), Quinta Turma, DJe 1º/9/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0280615-0 REsp 1.491.423 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  26711  2672011  50010766720114047007  50014790220124047007

PAUTA: 09/08/2016 JULGADO: 16/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SANDRA MARIA REI RUTKOWSKI 
ADVOGADO : EDVAN ALEXANDRE DE OLIVEIRA BRASIL E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : SANDRA MARIA REI RUTKOWSKI 
ADVOGADO : EDVAN ALEXANDRE DE OLIVEIRA BRASIL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.
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